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IX - prestar apoio no intercâmbio de informações com
outros órgãos da Administração Pública, instituições nacionais e
estrangeiras, com vistas à identificação das melhores práticas de
gestão e experiências profissionais;

X - prestar apoio, assistência e orientação nas diretrizes do
Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal.

Art. 79. À Divisão de Planejamento, Informação e Inovação
Institucional compete:

I - coordenar a elaboração de relatórios em nível gerencial
e operacional sobre as atividades do Ministério, de modo a evi-
denciar o resultado da gestão dos seus órgãos;

II - apoiar os órgãos e entidades do Ministério na ar-
ticulação ministerial e interministerial, no que se refere aos relatórios
governamentais;

III - coordenar e prestar orientação técnica para a definição
de metas e indicadores destinados à avaliação de desempenho ins-
titucional;

IV - desenvolver estudos e projetos de estruturação or-
ganizacional abrangendo a criação, fusão ou supressão de unidades
administrativas;

V - analisar e orientar os órgãos, as unidades e as entidades
vinculadas do Ministério na elaboração de seus regimentos inter-
nos;

VI - coordenar e supervisionar o desenvolvimento de es-
tudos e pesquisas de modernização administrativa no Ministério; e

VII - promover e prestar orientação técnica e metodológica,
bem como identificar necessidades e acompanhar a implementação
de planos, programas e projetos de estruturação e reestruturação
administrativa.

Art. 80. À Divisão de Planejamento e Apoio à Gestão
compete:

I - prover suporte à implementação, ao acompanhamento e
ao monitoramento do processo de planejamento estratégico;

II - planejar, orientar e acompanhar a execução de ati-
vidades relativas à metodologia de gestão de processos, dissemi-
nando a cultura de otimização, melhoria contínua e medição de
indicadores de desempenho;

III - aperfeiçoar, difundir e consolidar a metodologia de
gestão de projetos, prestando apoio na sua implementação às equipes
de gerenciamento de projetos; e

IV - supervisionar e orientar o sistema de acompanhamento
e avaliação de planejamento estratégico, projetos e processos, de
forma a produzir informações gerenciais que permitam balizar o
desempenho do Ministério na execução de suas ações institucio-
nais.

Art. 81. À Divisão de Custos, Planejamento e Monito-
ramento compete:

I - coordenar, orientar, disseminar e executar, no âmbito o
Ministério, as atividades relativas à apuração de custos dos projetos
e atividades, de forma a evidenciar os resultados da gestão;

II - prestar apoio, assistência e orientação às unidades ad-
ministrativas do Ministério e entidades vinculadas na elaboração de
relatórios gerenciais do SIC;

III - articular a elaboração e implementação do plano plu-
rianual, observando as diretrizes do órgão central do Sistema de
Planejamento do Governo Federal e as prioridades do Ministério,
bem como os elementos fornecidos pela CGOF;

IV - coordenar a elaboração de análises em nível gerencial
e operacional, para o possibilitar o monitoramento das atividades do
Ministério, de modo a evidenciar o resultado da gestão dos seus
ó rg ã o s ;

V - auxiliar nos ajustamentos de planos, programas e pro-
jetos aos cenários político-institucionais; e

VI - definir e divulgar critérios qualitativos que suportam as
políticas públicas do Ministério, visando subsidiar a elaboração das
propostas orçamentárias anuais.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art. 82. Ao Secretário-Executivo incumbe:
I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado

o plano de ação global do Ministério;
II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e ati-

vidades do Ministério;
III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do

Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado.

Art. 83. Ao Secretário-Executivo Adjunto incumbe:
I - assessorar e prestar assistência direta ao Secretário-

Executivo na supervisão e coordenação de suas atividades;
II - supervisionar e coordenar as atividades da SAA e da

SPO;
III - substituir o Secretário-Executivo nos seus afastamen-

tos, impedimentos legais ou regulamentares e na vacância do cargo;
e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado e pelo Secretário-Executivo.

Art. 84. Ao Subsecretário de Administração incumbe:
I - prestar assistência ao Secretário-Executivo na fixação de

diretrizes nos assuntos de sua competência;
II - adotar ou propor medidas que objetivem o aperfei-

çoamento dos serviços afetos à respectiva Subsecretaria;
III - decidir ou opinar sobre assuntos de sua competência;

e
IV - emitir atos administrativos necessários à execução dos

trabalhos da Subsecretaria.
Art. 85. Ao Subsecretário de Planejamento e Orçamento

incumbe:

I - prestar assistência ao Secretário-Executivo na fixação de
diretrizes nos assuntos de sua competência;

II - adotar ou propor medidas que objetivem o aperfei-
çoamento dos serviços afetos à respectiva Subsecretaria;

III - decidir ou opinar sobre assuntos de sua competência;
e

IV - emitir atos administrativos necessários à execução dos
trabalhos da Subsecretaria.

Art. 86. Ao Chefe de Gabinete incumbe:
I - analisar, relacionar e manter sob controle o expediente

recebido e expedido;
II - estudar e distribuir aos órgãos competentes os assuntos

que são encaminhados ao Secretário-Executivo; e
III - coordenar a pauta dos trabalhos, preparando despachos

e audiências.
Art. 87. Aos Coordenadores-Gerais incumbe:
I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar a execução

das atividades a cargo das unidades sob sua direção;
II - assistir ao Subsecretário de Planejamento e Orçamento

ou ao Subsecretário de Administração, conforme o caso, nos as-
suntos de sua competência;

III - opinar sobre os assuntos referentes às unidades sob sua
direção; e

IV - praticar os demais atos necessários à consecução de
suas atribuições.

Art. 88. Aos Coordenadores incumbe:
I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar a execução

das atividades da respectiva unidade;
II - assistir à autoridade competente nos assuntos pertinentes

à sua área de atuação; e
III - praticar os demais atos administrativos necessários à

implementação das competências da sua unidade.
Art. 89. Aos Chefes de Divisão, Serviço, Setor e Núcleo

incumbe:
I - orientar e supervisionar a execução das atividades da

respectiva unidade;
II - emitir informações, notas e pareceres de natureza téc-

nica nos assuntos pertinentes às respectivas unidades; e
III - praticar outros atos administrativos necessários à exe-

cução de suas atividades.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 90. Aos servidores e assessores com funções não es-

pecificadas neste Regimento caberão executar as atribuições que lhes
forem cometidas por seus superiores imediatos.

Art. 91. Além das competências e atribuições estabelecidas
neste Regimento, outras poderão ser cometidas aos órgãos e ser-
vidores pela autoridade competente, com o propósito de cumprir os
objetivos e finalidades da Secretaria-Executiva.

Art. 92. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na apli-
cação deste Regimento Interno serão solucionados pelo Secretário-
Executivo.

PORTARIA Nº 1.223, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

Aprova o Regimento Interno da Secretaria
Nacional de Justiça.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTI-
ÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 87,
parágrafo único, inciso I, da Constituição,
e o art. 6º, do Decreto nº 9.150, de 4 de
setembro de 2017, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Secretaria Nacional
de Justiça, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2° O quadro demonstrativo dos cargos em comissão e
das funções de confiança, nos termos do art. 6º, parágrafo único, do
Decreto n° 9.150, de 4 de setembro de 2017, é o constante do anexo
VIII à Portaria n° 820 de 29 de setembro de 2017.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 521, de 22 de abril de
2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TORQUATO JARDIM
ANEXO I
REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA NACIONAL

DE JUSTIÇA
CAPÍTULO I
DA CATEGORIA E DA FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria Nacional de Justiça - SNJ, órgão

específico e singular a que se refere ao art. 2º, inciso II, alínea "a",
do Anexo I ao Decreto nº 9.150, de 4 de setembro de 2017, tem por
finalidade:

I - promover a política de justiça, por intermédio da ar-
ticulação com os órgãos federais, o Poder Judiciário, o Poder Le-
gislativo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos
Advogados do Brasil, os Governos Estaduais e Distrital, as Agências
Internacionais e as Organizações da Sociedade Civil;

II - coordenar, em parceria com os órgãos da Administração
Pública, a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem
de Dinheiro - ENCCLA, e outras ações relacionadas ao enfren-
tamento da corrupção, da lavagem de dinheiro e do crime or-
ganizado transnacional;

III - coordenar a negociação de acordos e a formulação de
políticas de cooperação jurídica internacional, civil e penal e a
execução dos pedidos e das cartas rogatórias relacionadas a essas
matérias, inclusive em assuntos de prestação internacional de ali-

mentos, acesso internacional à justiça, subtração internacional de
crianças e adolescentes, adoção internacional de crianças e ado-
lescentes, extradição, transferência de pessoas condenadas, trans-
ferência da execução da pena e recuperação de ativos;

IV - coordenar as ações relativas à recuperação de ativos;
V - coordenar, em parceria com os demais órgãos da Ad-

ministração Pública Federal, a formulação e a implementação das
seguintes políticas:

a) política nacional de migrações, refúgio e apatridia, es-
pecialmente no que se refere à nacionalidade, à naturalização, ao
regime jurídico e à migração;

b) política nacional de enfrentamento ao tráfico de pes-
soas;

c) política pública de classificação indicativa; e
d) políticas públicas de modernização, aperfeiçoamento e

democratização do acesso à justiça;
VI - coordenar e desenvolver as atividades referentes à

relação do Ministério com os atores do sistema de justiça;
VII - instruir e opinar sobre os processos de provimento e

vacância de cargos de magistrados de competência do Presidente da
República;

VIII - coordenar, articular, integrar e propor ações de go-
verno e de participação social, inclusive em foros e redes inter-
nacionais em sua área de competência, e promover a difusão de
informações, estudos, pesquisas e capacitações em sua área de com-
petência; e

IX - propor a adequação e o aperfeiçoamento da legislação
relativa aos temas de sua competência.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria Nacional de Justiça - SNJ, tem a

seguinte estrutura:
I - Gabinete:
a) Coordenação de Gestão Interna - CGI;
II - Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação

Jurídica Internacional - DRCI:
a) Coordenação-Geral de Adoção e Subtração Internacional

de Crianças e Adolescentes - ACAF:
1. Coordenação de Subtração Internacional de Crianças e

Adolescentes - CSICA;
b) Coordenação-Geral de Recuperação de Ativos e Co-

operação Jurídica Internacional em Matéria Penal - CGRA:
1. Coordenação de Recuperação de Ativos - CRA;
2. Coordenação de Extradição e Transferência de Pessoas

Condenadas - CETPC; e
3. Coordenação de Tratados e Foros Internacionais - CTF;
c) Coordenação-Geral de Cooperação Jurídica Internacional

- CGCI:
1. Coordenação de Cooperação Jurídica Internacional - CC-

JI:
1.1. Divisão de Cooperação Jurídica Internacional em Ma-

téria Civil - DCIC; e
1.2. Divisão de Auxílio Jurídico Mútuo - DIAJ;
d) Coordenação-Geral de Articulação Institucional -

CGAI:
1. Coordenação da Rede Nacional de Laboratórios Contra a

Lavagem de Dinheiro - LAB-LD;
2.Coordenação de Difusão, Capacitação e Eventos - CD-

CE;
3. Coordenação de Projetos Institucionais - COPI; e
4. Coordenação de Prevenção e Combate à Corrupção e à

Lavagem de Dinheiro - CPCLD:
4.1 Divisão de Planejamento - DIPLA; e
4.2 Divisão de Administração - DADM;
III - Departamento de Migrações DEMIG:
a) Divisão de Processos Migratórios - DPMIG;
b) Divisão de Nacionalidade e Naturalização - DNN:
1. Serviço de Apoio à Gestão - SAG;
c) Divisão de Estudos, Pareceres e Parcerias - DIEP; e
d) Coordenação-Geral do Comitê Nacional para os Re-

fugiados - CGCONARE:
1. Coordenação de Assuntos de Refúgio - CAR; e
IV - Departamento de Políticas de Justiça - DPJUS:
a) Coordenação de Classificação Indicativa - COCIND:
1. Divisão de Provimento e Vacância - DIPROV:
1.1. Serviço de Classificação Indicativa - SECIND;
b) Coordenação-Geral de Enfrentamento ao Tráfico de Pes-

soas - CGETP:
1. Coordenação de Gestão da Política e dos Planos Na-

cionais de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - CPETP:
1.1. Divisão de Articulação da Rede e Gestão do CO-

NATRAP - DRGC; e
c) Coordenação-Geral de Assuntos Judiciários - CGAJUD:
1. Coordenação de Políticas de Justiça - CPJ:
1.1. Divisão de Políticas de Justiça - DPJ.
Art. 3º A Secretaria Nacional de Justiça é dirigida por

Secretário; os Departamentos, por Diretor; as Coordenações-Gerais,
por Coordenador-Geral; as Coordenações, por Coordenador; o Ga-
binete, as Divisões, os Serviços, os Setores e os Núcleos, por Chefe,
cujas funções serão providas na forma da legislação pertinente.

Art. 4º Os ocupantes das funções previstas no art. 3º, caput,
serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por servidores
por eles indicados e previamente designados na forma da legislação
específica.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES
Art. 5º Ao Gabinete compete:
I - assistir ao Secretário na supervisão e coordenação das

atividades dos Departamentos;



848 ISSN 1677-7042 1 Nº 246, terça-feira, 26 de dezembro de 2017

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012017122600848

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

II - auxiliar o Secretário na definição de diretrizes e na
implementação de ações nas áreas de competência da Secretaria,
bem como na avaliação dos planos e metas em desenvolvimento;

III - prestar assistência ao Secretário em sua representação
política e institucional;

IV - orientar e coordenar as atividades concernentes às
áreas de relações institucionais e comunicação social, jurídica e de
apoio administrativo da Secretaria;

V - analisar, selecionar e encaminhar às áreas competentes
os assuntos referentes às atividades-fim e coordenar a execução das
atividades-meio da Secretaria;

VI - acompanhar e controlar os documentos e processos
encaminhados à Secretaria;

VII - supervisionar a divulgação dos atos normativos e
despachos do Secretário; e

VIII - coordenar a elaboração e consolidação dos relatórios
periódicos relativos às atividades das unidades organizacionais da
Secretaria, bem como de qualquer trabalho de divulgação insti-
tucional.

Art. 6º À Coordenação de Gestão Interna compete:
I - executar a gestão interna do Gabinete;
II - assessorar a Chefia de Gabinete em tarefas referentes a

orçamento, logística, recursos humanos e eventos; e
III - zelar pelo atendimento de demandas internas e externas

direcionadas às atividades meio da Secretaria.
Art. 7º Ao Departamento de Recuperação de Ativos e Co-

operação Jurídica Internacional compete:
I - articular a implementação da Estratégia Nacional de

Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro - ENCCLA;
II - coordenar, articular, integrar e propor ações entre os

órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o Mi-
nistério Público para o enfrentamento da corrupção, da lavagem de
dinheiro e do crime organizado transnacional;

III - coordenar a Rede Nacional de Laboratórios de Tec-
nologia Contra a Lavagem de Dinheiro - Red-Lab;

IV - estruturar, implementar e monitorar ações de governo,
além de promover a articulação dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário e do Ministério Público nas áreas da cooperação jurídica
internacional civil e penal, inclusive em assuntos de prestação in-
ternacional de alimentos, acesso internacional à justiça, subtração
internacional de crianças e adolescentes, adoção internacional de
crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas con-
denadas, transferência da execução da pena e recuperação de ati-
vos;

V - Exercer as funções de ponto de contato, enlace e
similares nas redes de cooperação internacional nas áreas civil,
penal, inclusive em assuntos de prestação internacional de alimentos,
acesso internacional à justiça, subtração internacional de crianças e
adolescentes, adoção internacional de crianças e adolescentes, ex-
tradição, transferência de pessoas condenadas, transferência da exe-
cução da pena e recuperação de ativos;

VI - negociar acordos de cooperação jurídica internacional
nas matérias civil e penal, inclusive em assuntos de prestação in-
ternacional de alimentos, acesso internacional à justiça, subtração
internacional de crianças e adolescentes, adoção internacional de
crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas con-
denadas e transferência da execução da pena;

VII - exercer a função de autoridade central por meio da
coordenação e da instrução de pedidos ativos e passivos de co-
operação jurídica internacional nas áreas de cooperação jurídica
internacional civil e penal, inclusive em assuntos de prestação in-
ternacional de alimentos, acesso internacional à justiça, subtração
internacional de crianças e adolescentes, adoção internacional de
crianças e adolescentes, extradição, transferência de pessoas con-
denadas, transferência da execução da pena e recuperação de ati-
vos;

VIII - instruir e opinar sobre as solicitações de entrega de
extraditandos, após o cumprimento das formalidades legais e normas
administrativas específicas;

IX - exercer a função de Autoridade Central Administrativa
Federal em matéria de adoção internacional de crianças, nos termos
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

X - atuar nos procedimentos relacionados a ações de in-
disponibilidade de bens, de direitos ou de valores em decorrência de
resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos ter-
mos da Lei nº 13.170, de 16 de outubro de 2015; e

XI - promover o fomento de políticas de capacitação, trei-
namento e desenvolvimento dos recursos humanos relativos à atua-
ção do Departamento.

Art. 8° À Coordenação-Geral de Adoção e Subtração In-
ternacional de Crianças e Adolescentes compete:

I - estruturar, implementar e monitorar ações de governo na
área da cooperação jurídica internacional civil, exclusivamente em
assuntos de subtração internacional de crianças e adolescentes e ado-
ção internacional de crianças e adolescentes que envolvam a apli-
cação da Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do
Sequestro de Crianças, da Convenção Interamericana de 1989 sobre a
Restituição Internacional de Menores e da Convenção da Haia de
1993 relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de
Adoção Internacional, ou em tratados bilaterais que tenham por ob-
jeto exclusivo a subtração ou a adoção internacional de crianças ou
adolescentes;

II - exercer as funções de ponto de contato, enlace e si-
milares nas redes de cooperação internacional na área da cooperação
jurídica internacional civil, exclusivamente em assuntos de subtração
internacional de crianças e adolescentes e adoção internacional de
crianças e adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da
Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças, da
Convenção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional

de Menores e da Convenção da Haia de 1993 relativa à Proteção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, ou em
tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo a subtração ou a
adoção internacional de crianças ou adolescentes;

III - propor, opinar e auxiliar as demais áreas do DRCI na
negociação, elaboração, análise ou revisão de tratados ou acordos de
cooperação jurídica internacional, bem como na realização de pes-
quisas referentes às matérias de competência da ACAF;

IV - exercer a função de autoridade central por meio da
coordenação e da instrução de pedidos ativos e passivos de co-
operação jurídica internacional nas áreas de cooperação jurídica in-
ternacional civil exclusivamente em assuntos de subtração interna-
cional de crianças e adolescentes e adoção internacional de crianças
e adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da Haia de
1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças, da Con-
venção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional de
Menores e da Convenção da Haia de 1993 relativa à Proteção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional ou em
tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo a subtração ou a
adoção internacional de crianças ou adolescentes;

V- promover a articulação dos órgãos dos Poderes Executivo
e Judiciário e do Ministério Público no que se refere áreas da co-
operação jurídica internacional civil, exclusivamente em assuntos de
subtração internacional de crianças e adolescentes e adoção inter-
nacional de crianças e adolescentes que envolvam a aplicação da
Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de
Crianças, da Convenção Interamericana de 1989 sobre a Restituição
Internacional de Menores e da Convenção da Haia de 1993 relativa à
Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção In-
ternacional ou em tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo
a subtração ou a adoção internacional de crianças ou adolescentes;

VI - exercer as funções designadas à Autoridade Central
Administrativa Federal em matéria de adoção internacional de crian-
ças e adolescentes previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990;

VII - exercer as funções designadas à autoridade central em
matéria de adoção internacional de crianças e adolescentes previstas
no Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999, e no Decreto nº 5.491,
de 18 de julho de 2005;

VIII - exercer as funções designadas à Autoridade Central
Federal em matéria de adoção internacional de crianças e adoles-
centes previstas no Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999;

IX - exercer as funções designadas à autoridade central, em
matéria de subtração internacional de crianças e adolescentes, pre-
vistas no Decreto nº 1.212, de 3 de agosto de 1994; no Decreto nº
3.413, de 14 de abril de 2000; e no Decreto nº 3.951, de 4 de outubro
de 2001;

X - analisar, instruir, prestar informações sobre procedi-
mentos, propor adequações e assinar documentos referentes à tra-
mitação de pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica in-
ternacional em matéria civil, bem como encaminhá-los às autoridades
competentes, exclusivamente em assuntos de subtração internacional
de crianças e adolescentes e adoção internacional de crianças e ado-
lescentes que envolvam a aplicação da Convenção da Haia de 1980
sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças, da Convenção
Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional de Menores
e da Convenção da Haia de 1993 relativa à Proteção das Crianças e
à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional ou em tratados
bilaterais que tenham por objeto exclusivo a subtração ou a adoção
internacional de crianças ou adolescentes;

XI - manter canais efetivos de comunicação com as au-
toridades centrais estrangeiras, exclusivamente em assuntos de sub-
tração internacional de crianças e adolescentes e adoção internacional
de crianças e adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção
da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças,
da Convenção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Inter-
nacional de Menores e da Convenção da Haia de 1993 relativa à
Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção In-
ternacional ou em tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo
a subtração ou a adoção internacional de crianças ou adolescentes;

XII - manter as autoridades solicitantes informadas sobre o
andamento de pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica in-
ternacional em assuntos de subtração internacional de crianças e
adolescentes e adoção internacional de crianças e adolescentes que
envolvam a aplicação da Convenção da Haia de 1980 sobre os
Aspectos Civis do Sequestro de Crianças, da Convenção Interame-
ricana de 1989 sobre a Restituição Internacional de Menores e da
Convenção da Haia de 1993 relativa à Proteção das Crianças e à
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional ou em tratados
bilaterais que tenham por objeto exclusivo a subtração ou a adoção
internacional de crianças ou adolescentes; e

XIII - supervisionar o gerenciamento, manutenção e ali-
mentação dos controles administrativos, do acompanhamento dos sis-
temas eletrônicos de tramitação e gerenciamento administrativo e de
processos, inclusive e-mail institucional, bem como da produção de
informações estatísticas, da coordenação da agenda e do planeja-
mento da Coordenação-Geral.

Parágrafo único. Nos termos do inciso IV caberá, ainda, à
ACAF, a coordenação e instrução de pedidos ativos e passivos de
cooperação jurídica internacional exarados no bojo de demanda ju-
dicial cujo objeto principal seja busca e apreensão de crianças e
adolescentes de até 18 (dezoito) anos incompletos, fundados em
tratado internacional ou, em sua ausência, acompanhados de pro-
messa de reciprocidade.

Art. 9° À Coordenação de Subtração Internacional de Crian-
ças e Adolescentes compete:

I - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes na estruturação, imple-
mentação e monitoramento das ações de governo na área da co-
operação jurídica internacional civil, exclusivamente em assuntos de

subtração internacional de crianças e adolescentes que envolvam a
aplicação da Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do
Sequestro de Crianças e da Convenção Interamericana de 1989 sobre
a Restituição Internacional de Menores ou em tratados bilaterais que
tenham por objeto exclusivo a subtração ou a adoção internacional de
crianças ou adolescentes;

II - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes no exercício das funções de
ponto de contato, enlace e similares nas redes de cooperação in-
ternacional na área da cooperação jurídica internacional civil, ex-
clusivamente em assuntos de subtração internacional de crianças e
adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da Haia de
1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças e da Con-
venção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional de
Menores ou em tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo a
subtração ou a adoção internacional de crianças ou adolescentes;

III - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes a propor, opinar ou auxiliar
as demais áreas do DRCI na negociação, elaboração, análise ou
revisão de tratados ou acordos de cooperação jurídica internacional,
bem como na realização de pesquisas referentes exclusivamente à
matéria de subtração internacional de crianças e adolescentes;

IV - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes no exercício da função de
autoridade central por meio da coordenação e da instrução de pedidos
ativos e passivos de cooperação jurídica internacional nas áreas de
cooperação jurídica internacional civil exclusivamente em assuntos
de subtração internacional de crianças e adolescentes que envolvam a
aplicação da Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do
Sequestro de Crianças e da Convenção Interamericana de 1989 sobre
a Restituição Internacional de Menores ou em tratados bilaterais que
tenham por objeto exclusivo a subtração ou a adoção internacional de
crianças ou adolescentes;

V - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes na promoção da articulação
dos órgãos dos Poderes Executivo e Judiciário e do Ministério Pú-
blico no que se refere áreas da cooperação jurídica internacional
civil, exclusivamente em assuntos de subtração internacional de
crianças e adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da
Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças e da
Convenção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional
de Menores ou em tratados bilaterais que tenham por objeto ex-
clusivo a subtração ou a adoção internacional de crianças ou ado-
lescentes;

VI - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes no exercício das funções
designadas à autoridade central, em matéria de subtração interna-
cional de crianças e adolescentes, previstas no Decreto nº 1.212, de 3
de agosto de 1994; no Decreto nº 3.413, de 14 de abril de 2000; e no
Decreto nº 3.951, de 4 de outubro de 2001;

VII - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Sub-
tração Internacional de Crianças e Adolescentes na análise, instrução,
prestação de informações sobre procedimentos, propositura de ade-
quações e assinatura documentos referentes à tramitação de pedidos
ativos e passivos de cooperação jurídica internacional em matéria
civil, bem como encaminhamentos às autoridades competentes, ex-
clusivamente em assuntos de subtração internacional de crianças e
adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da Haia de
1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças e da Con-
venção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional de
Menores ou em tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo a
subtração ou a adoção internacional de crianças ou adolescentes;

VIII - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Sub-
tração Internacional de Crianças e Adolescentes na manutenção de
canais efetivos de comunicação com as autoridades centrais estran-
geiras, exclusivamente em assuntos de subtração internacional de
crianças e adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção da
Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças e da
Convenção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional
de Menores ou em tratados bilaterais que tenham por objeto ex-
clusivo a subtração ou a adoção internacional de crianças ou ado-
lescentes;

IX - assessorar a Coordenação-Geral de Adoção e Subtração
Internacional de Crianças e Adolescentes na manutenção das au-
toridades solicitantes informadas sobre o andamento de pedidos ati-
vos e passivos de cooperação jurídica internacional em assuntos de
subtração internacional de crianças e adolescentes que envolvam a
aplicação da Convenção da Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do
Sequestro de Crianças e da Convenção Interamericana de 1989 sobre
a Restituição Internacional de Menores ou em tratados bilaterais que
tenham por objeto exclusivo a subtração ou a adoção internacional de
crianças ou adolescentes;

X - manter os controles administrativos, produzir informa-
ções estatísticas e coordenar a agenda e o planejamento da Co-
ordenação- Geral Adoção e Subtração Internacional de Crianças e
Adolescentes em assuntos de subtração internacional de crianças e
adolescentes que envolvam a aplicação da Convenção de Haia de
1980 sobre os Aspectos Civis do Sequestro de Crianças e da Con-
venção Interamericana de 1989 sobre a Restituição Internacional de
Menores ou em tratados bilaterais que tenham por objeto exclusivo a
subtração ou a adoção internacional de crianças ou adolescentes; e

XI - gerenciar, alimentar e garantir a manutenção dos con-
troles administrativos, do acompanhamento dos sistemas eletrônicos
de tramitação e gerenciamento administrativo e de processos, in-
clusive e-mail institucional, bem como da produção de informações
estatísticas, da coordenação da agenda e do planejamento da Co-
ordenação-Geral.
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Parágrafo Único - Nos termos do inciso IV caberá, ainda, à
CSICA, o assessoramento da Coordenação-Geral de Adoção e Sub-
tração Internacional de Crianças e Adolescentes na coordenação e
instrução de pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica in-
ternacional exarados no bojo de demanda judicial cujo objeto prin-
cipal seja busca e apreensão de crianças e adolescentes até de 18
(dezoito) anos incompletos, fundados em tratado internacional ou, em
sua ausência, acompanhados de promessa de reciprocidade.

Art. 10. À Coordenação-Geral de Recuperação de Ativos e
Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal compete:

I - exercer a função de autoridade central para tramitação de
pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica internacional em
casos de recuperação de ativos e em matéria penal, inclusive ex-
tradição, transferência de pessoas condenadas e transferência da exe-
cução da pena;

II - instruir, opinar e coordenar assuntos relacionados com a
cooperação jurídica internacional ativa e passiva em recuperação de
ativos e em matéria penal, inclusive extradição, transferência de
pessoas condenadas e transferência da execução da pena, por meio do
auxílio direto, cartas rogatórias ou outros mecanismos de cooperação
jurídica internacional;

III - coordenar a execução da cooperação jurídica inter-
nacional ativa e passiva em recuperação de ativos e em matéria
penal, inclusive extradição, transferência de pessoas condenadas e
transferência da execução da pena, buscando sua celeridade e efe-
tividade;

IV - promover a difusão de informações e de procedimentos
de cooperação jurídica internacional ativa e passiva em recuperação
de ativos e em matéria penal, inclusive extradição, transferência de
pessoas condenadas e transferência da execução da pena, por meio do
auxílio direto, cartas rogatórias ou outros mecanismos de cooperação
jurídica internacional;

V - propor, opinar e auxiliar na elaboração, análise ou re-
visão de tratados, legislação ou regulamentos referentes à matéria de
sua competência;

VI - estabelecer e manter canais efetivos de comunicação
com as autoridades centrais estrangeiras, referentes à matéria de sua
competência;

VII - propor, opinar e auxiliar a Diretoria na negociação,
elaboração, análise ou revisão de tratados ou acordos de cooperação
jurídica internacional, bem como na realização de pesquisas refe-
rentes às matérias de competência da CGRA;

VIII - atuar como ponto de contato, enlace ou similares, nas
redes de cooperação jurídica internacional em matéria penal e de
recuperação de ativos;

IX - cumprir ou enviar ao órgão competente para cum-
primento os pedidos passivos de auxílio direto em assuntos de re-
cuperação de ativos, cooperação jurídica internacional em matéria
penal, extradição, transferência de pessoas condenadas e transferência
da execução da pena;

X - tramitar os pedidos ativos e passivos de assistência
jurídica gratuita baseados em tratado ou promessa de reciprocidade
no âmbito da cooperação jurídica internacional em matéria penal; e

XI - supervisionar o gerenciamento e a manutenção dos
controles administrativos, do acompanhamento dos sistemas eletrô-
nicos de tramitação e gerenciamento administrativo e de processos,
inclusive e-mail institucional, bem como da produção de informações
estatísticas, da coordenação da agenda e do planejamento da Co-
ordenação-Geral.

Art. 11. À Coordenação de Recuperação de Ativos com-
pete:

I - analisar, opinar, instruir e prestar informações sobre pro-
cedimentos, propor adequações e assinar documentos referentes à
tramitação de pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica in-
ternacional em matéria de lavagem de dinheiro, crimes contra o
sistema financeiro nacional, quebra de sigilo bancário, medidas as-
securatórias e repatriação de ativos;

II - opinar e auxiliar na elaboração, análise ou revisão de
tratados, legislação ou regulamentos, bem como na realização de
pesquisas referentes à matéria de competência da Coordenação-Ge-
ral;

III - manter canais efetivos de comunicação com as au-
toridades centrais estrangeiras e outros órgãos que possam auxiliar na
execução de pedidos de cooperação jurídica internacional em matéria
de sua competência;

IV - manter a autoridade solicitante informada sobre o an-
damento de pedidos de cooperação jurídica internacional em matéria
de sua competência;

V - assessorar a CGRA na propositura, opinião e auxílio na
negociação, elaboração, análise ou revisão de tratados ou acordos de
cooperação jurídica internacional, bem como na realização de pes-
quisas referentes às matérias de competência da CGRA;

VI - atuar como ponto de contato, enlace ou similares, nas
redes de cooperação jurídica internacional em matéria penal e de
recuperação de ativos;

VII - providenciar a restituição às autoridades solicitantes de
pedidos de cooperação jurídica internacional em matéria de lavagem
de dinheiro, crimes contra o sistema financeiro nacional, quebra de
sigilo bancário, medidas assecuratórias e repatriação de ativos;

VIII - zelar pela manutenção de ativos que estejam blo-
queados, apreendidos ou sequestrados em cumprimento a pedidos
ativos ou passivos de cooperação jurídica internacional;

IX - coordenar a repatriação de ativos confiscados no ex-
terior atinente a procedimentos judiciais no Brasil ou cuja imple-
mentação necessite de alguma medida de cooperação jurídica in-
ternacional;

X - coordenar o procedimento de repatriação de ativos con-
fiscados no Brasil a pedido de autoridades estrangeiras; e

XI - gerenciar e garantir a manutenção dos controles ad-
ministrativos, do acompanhamento dos sistemas eletrônicos de tra-
mitação e gerenciamento administrativo e de processos, inclusive e-
mail institucional, bem como da produção de informações estatísticas,
da coordenação da agenda e do planejamento da Coordenação-Ge-
ral.

Art. 12. À Coordenação de Extradição e Transferência de
Pessoas Condenadas - CETPC, compete:

I - Analisar, opinar, instruir e prestar informações sobre
procedimentos, propor adequações e assinar documentos referentes à
tramitação de pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica in-
ternacional em matéria penal, inclusive em matéria de transferência
da execução da pena;

II - coordenar a execução da extradição e da transferência de
pessoas condenadas, buscando sua celeridade e efetividade;

III - instruir, opinar e coordenar os assuntos relativos à
transferência de pessoas condenadas, nacionais ou estrangeiras, para
cumprimento da pena no Brasil ou no exterior, em cumprimento aos
tratados internacionais vigentes ou mediante promessa de recipro-
cidade;

IV - instruir, opinar e coordenar os assuntos relativos aos
pedidos de prisão preventiva de extraditandos, bem como a do-
cumentação formalizadora dos processos de extradição ativa e pas-
siva;

V - instruir, opinar e coordenar os assuntos relativos à en-
trega imediata do extraditando;

VI - instruir, opinar e coordenar os assuntos relativos aos
pedidos de extensão das extradições ativas e passivas;

VII - promover a difusão de informações e de procedimentos
de extradição e de transferência de pessoas condenadas;

VIII - assessorar a CGRA na propositura, opinião e auxílio
na negociação, elaboração, análise ou revisão de tratados ou acordos
de cooperação jurídica internacional, bem como na realização de
pesquisas referentes às matérias de competência da CGRA; e

IX - atuar como ponto de contato, enlace ou similares, nas
redes de cooperação jurídica internacional em matéria penal e de
recuperação de ativos.

Art. 13. À Coordenação de Tratados e Foros Internacionais -
CTF, compete:

I - participar, ou subsidiar participação, de negociação de
tratados bilaterais ou multilaterais relacionados à cooperação jurídica
internacional;

II - participar, ou subsidiar participação, em trabalhos e em
reuniões de foros internacionais que tratem de temas relacionados à
cooperação jurídica internacional;

III - acompanhar os trâmites domésticos para a incorporação
dos tratados de recuperação de ativos, combate ao crime organizado
transnacional, à corrupção e à lavagem de dinheiro, bem como de
cooperação jurídica internacional;

IV - participar ou subsidiar a participação do Departamento
nas redes internacionais;

V - atuar como ponto de contato, enlace ou similares, nas
redes de cooperação jurídica internacional e de recuperação de ativos;
e

VI - atuar nos procedimentos relacionados a ações de in-
disponibilidade de bens, de direitos ou de valores em decorrência de
resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos termos
da Lei nº 13.170, de 16 de outubro de 2015.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Cooperação Jurídica In-
ternacional compete:

I - exercer a função de autoridade central para tramitação de
pedidos ativos e passivos de cooperação jurídica internacional em
matéria civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administra-
tiva, de acesso internacional à justiça e de prestação internacional de
alimentos;

II - instruir, opinar e coordenar assuntos relacionados com a
cooperação jurídica internacional ativa e passiva em matéria civil,
inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, de acesso
internacional à justiça e de prestação internacional de alimentos, por
meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros mecanismos de
cooperação jurídica internacional;

III - coordenar a execução da cooperação jurídica inter-
nacional ativa e passiva em matéria civil, inclusive nas áreas co-
mercial, trabalhista, administrativa, de acesso internacional à justiça e
de prestação internacional de alimentos, buscando sua celeridade e
efetividade;

IV - promover a difusão de informações e de procedimentos
de cooperação jurídica internacional ativa e passiva em matéria civil,
inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, de acesso
internacional à justiça e de prestação internacional de alimentos, por
meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros mecanismos de
cooperação jurídica internacional;

V - propor, opinar e auxiliar na elaboração, análise ou re-
visão de tratados, legislação ou regulamentos referentes à matéria de
sua competência;

VI - propor, opinar e auxiliar as demais áreas do DRCI na
negociação, elaboração, análise ou revisão de tratados ou acordos de
cooperação jurídica internacional, bem como na realização de pes-
quisas referentes às matérias de competência da CGCI;

VII - atuar como ponto de contato, enlace ou similares, nas
redes de cooperação jurídica internacional em matéria civil, inclusive
nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, de acesso interna-
cional à justiça e de prestação internacional de alimentos;

VIII - cumprir ou enviar ao órgão competente para cum-
primento os pedidos passivos de auxílio direto em matéria civil,
inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, de acesso
internacional à justiça e de prestação internacional de alimentos;

IX - tramitar os pedidos ativos e passivos de acesso in-
ternacional à justiça, inclusive assistência jurídica gratuita baseados
em tratado ou promessa de reciprocidade no âmbito da cooperação
jurídica internacional em matéria civil, inclusive nas áreas comercial,
trabalhista, administrativa e de prestação internacional de alimentos;
e

X - supervisionar o gerenciamento e a manutenção dos con-
troles administrativos, do acompanhamento dos sistemas eletrônicos
de tramitação e gerenciamento administrativo e de processos, in-
clusive e-mail institucional, bem como da produção de informações
estatísticas, da coordenação da agenda e do planejamento da Co-
ordenação-Geral.

Parágrafo único. Ficam excetuadas das competências da CG-
CI as atividades, atribuições e competências da Coordenação-Geral
de Adoção e Subtração Internacional de Crianças e Adolescentes -
A C A F.

Art. 15. À Coordenação de Cooperação Jurídica Interna-
cional compete:

I - analisar, instruir, prestar informações sobre procedimen-
tos, propor adequações e assinar documentos referentes à tramitação
de pedidos ativos de cooperação jurídica internacional em matéria
civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa , de
acesso internacional à justiça e de prestação internacional de ali-
mentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros me-
canismos de cooperação jurídica internacional, bem como encaminhá-
los às autoridades competentes, nas matérias de competência da CG-
CI;

II - opinar e auxiliar na elaboração, análise ou revisão de
tratados, legislação ou regulamentos, bem como na realização de
pesquisas referentes às matérias de competência da CGCI;

III - manter canais efetivos de comunicação com as au-
toridades centrais estrangeiras, nas matérias de competência da CG-
CI;

IV - manter a autoridade solicitante informada sobre o an-
damento de pedidos ativos de cooperação jurídica internacional em
matéria civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administra-
tiva, de acesso internacional à justiça e de prestação internacional de
alimentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros
mecanismos de cooperação jurídica internacional, nas matérias de
competência da CGCI;

V - providenciar a devolução às autoridades solicitantes de
pedidos ativos de cooperação jurídica internacional em matéria civil,
inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, , de acesso
internacional à justiça e de prestação internacional de alimentos, por
meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros mecanismos de
cooperação jurídica internacional, com informações sobre as dili-
gências respectivas, nas matérias de competência da Coordenação-
Geral de CGCI;

VI - tramitar os pedidos ativos e passivos de acesso in-
ternacional à justiça, inclusive assistência jurídica gratuita, baseados
em tratado ou promessa de reciprocidade no âmbito da cooperação
jurídica internacional em matéria civil, inclusive nas áreas comercial,
trabalhista, administrativa, de acesso internacional à justiça e de
prestação internacional de alimentos, nas matérias de competência da
Coordenação-Geral de CGCI; e

VII - gerenciar e garantir a manutenção dos controles ad-
ministrativos, do acompanhamento dos sistemas eletrônicos de tra-
mitação e gerenciamento administrativo e de processos, inclusive e-
mail institucional, bem como da produção de informações estatísticas,
da coordenação da agenda e do planejamento da CGCI.

Art. 16. À Divisão de Cooperação Jurídica Internacional em
Matéria Civil compete:

I - analisar, instruir e prestar informações sobre procedi-
mentos, propor adequações e assinar documentos referentes à tra-
mitação dos pedidos passivos de cooperação jurídica internacional em
matéria civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administra-
tiva, de acesso internacional à justiça e de prestação internacional de
alimentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros
mecanismos de cooperação jurídica internacional, bem como en-
caminhá-los às autoridades competentes, nas matérias de competência
da CGCI;

II - auxiliar na proposição de adequações à legislação re-
ferente a pedidos passivos de cooperação jurídica internacional em
matéria civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administra-
tiva, de acesso internacional à justiça e de prestação internacional de
alimentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros
mecanismos de cooperação jurídica internacional, nas matérias de
competência da CGCI;

III - manter canais efetivos de comunicação com as au-
toridades centrais estrangeiras, nas matérias de competência da CG-
CI;

IV - manter a autoridade solicitante informada sobre o an-
damento de pedidos passivos de cooperação jurídica internacional em
matéria civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administra-
tiva, de acesso internacional à justiça e de prestação internacional de
alimentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros
mecanismos de cooperação jurídica internacional, nas matérias de
competência da CGCI;

V - proceder à devolução às autoridades solicitantes de
pedidos passivos de cooperação jurídica internacional em matéria
civil, inclusive nas áreas comercial, trabalhista, administrativa, de
acesso internacional à justiça e de prestação internacional de ali-
mentos, por meio do auxílio direto, cartas rogatórias ou outros me-
canismos de cooperação jurídica internacional, com informações so-
bre as diligências respectivas, nas matérias de competência da CGCI;
e

VI - manter os controles administrativos, acompanhar os
sistemas eletrônicos de tramitação e gerenciamento administrativo e
de processos, inclusive e-mail institucional, bem como produzir in-
formações estatísticas e coordenar a agenda e o planejamento da
CGCI.
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Art. 17. À Divisão de Auxílio Jurídico Mútuo compete:
I - analisar, instruir e prestar informações sobre proce-

dimentos, propor adequações e assinar documentos referentes à tra-
mitação dos pedidos de auxílio jurídico mútuo, bem como enca-
minhá-los às autoridades competentes;

II - auxiliar na proposição de adequações à legislação re-
ferente a pedidos de auxílio jurídico mútuo;

III - manter canais efetivos de comunicação com as au-
toridades centrais estrangeiras;

IV - manter a autoridade solicitante informada sobre o
andamento de pedidos de auxílio jurídico mútuo;

V - proceder à devolução às autoridades solicitantes de
pedidos de auxílio jurídico mútuo, com informações sobre as di-
ligências respectivas; e

VI - manter os controles administrativos, acompanhar os
sistemas eletrônicos de tramitação e gerenciamento administrativo e
de processos, inclusive e-mail institucional, bem como produzir in-
formações estatísticas e coordenar a agenda e o planejamento da
Coordenação-Geral, no que se refere aos pedidos de auxílio jurídico
mútuo.

Art. 18. À Coordenação-Geral de Articulação Institucional
compete:

I - implementar, coordenar, articular, integrar e propor ações
entre os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o
Ministério Público no enfrentamento da corrupção, da lavagem de
dinheiro e do crime organizado transnacional;

II - coordenar a implementação da Estratégia Nacional de
Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro ENCCLA, exer-
cendo a função de Secretaria Executiva desse mecanismo;

III - difundir a cultura de prevenção e enfrentamento da
lavagem de dinheiro, da corrupção e do crime organizado trans-
nacional, com foco na recuperação de ativo e na cooperação jurídica
internacional;

IV - acompanhar, analisar e elaborar estudos e pareceres
sobre a legislação referente às matérias de competência do De-
partamento; e

V - acompanhar os foros internacionais e o cumprimento de
tratados sobre lavagem de dinheiro, corrupção e crime organizado
transnacional, realizando gestões junto aos órgãos nacionais e es-
trangeiros.

Art. 19. À Coordenação da Rede Nacional de Laboratórios
de Tecnologia Contra a Lavagem de Dinheiro compete:

I - coordenar a Rede Nacional de Laboratórios de Tec-
nologia contra Lavagem de Dinheiro - Rede-Lab;

II - supervisionar a aquisição de itens tecnológicos para os
Laboratórios de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro;

III - ceder, por instrumento próprio e por prazo determinado,
itens tecnológicos para unidades da Rede Nacional de Laboratórios
de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro - Rede-Lab, observadas
as condições legais;

IV - analisar, consolidar e divulgar as informações de pro-
dutividade das unidades da Rede Nacional de Laboratórios de Tec-
nologia contra Lavagem de Dinheiro - Rede-Lab;

V - avaliar e difundir as metodologias de gestão, análise e
tecnologia desenvolvidas pelas unidades da Rede Nacional de La-
boratórios de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro - Rede-Lab;
e

VI - realizar os treinamentos e encontros de trabalho da
Rede Nacional de Laboratórios de Tecnologia contra Lavagem de
Dinheiro - Rede-Lab.

Art. 20. À Coordenação de Difusão, Capacitação e Eventos
- CDCE, compete:

I - organizar e acompanhar os cursos de capacitação e
treinamento, em especial, o Programa Nacional de Capacitação e
Treinamento para o Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro
- PNLD e o Programa Nacional de Difusão da Cooperação Jurídica
Internacional - GROTIUS Brasil;

II - promover a integração e a cooperação com instituições
de ensino, observadas as condições legais;

III - fomentar atividades de pesquisa nos temas de lavagem
de dinheiro, corrupção, crime organizado transnacional, cooperação
jurídica internacional e recuperação de ativos;

IV - promover a difusão de informações sobre lavagem de
dinheiro, corrupção, crime organizado transnacional, recuperação de
ativos e cooperação jurídica internacional; e

V - coordenar e executar eventos sobre os temas de com-
petência do Departamento.

Art. 21. À Coordenação de Projetos Institucionais com-
pete:

I - fomentar e coordenar projetos que possibilitem o cons-
tante aperfeiçoamento do sistema de enfrentamento da lavagem de
dinheiro, da corrupção e do crime organizado transnacional;

II - monitorar os processos, procedimentos e indicadores
relativos às competências do Departamento e produzir relatórios
estatísticos e gerenciais para o acompanhamento e monitoramento
das metas internas; e

III - elaborar e monitorar a execução do Planejamento Es-
tratégico.

Art. 22. À Coordenação de Prevenção e Combate à Cor-
rupção e à Lavagem de Dinheiro compete:

I - auxiliar nas atividades de articulação, integração e pro-
posição de ações do Estado nos temas de lavagem de dinheiro,
corrupção, crime organizado e recuperação de ativos;

II - promover a atuação do Gabinete de Gestão Integrada -
GGI da ENCCLA, no monitoramento e implementação de suas

ações; e
III - propor e coordenar a elaboração, análise ou revisão de

legislação referente às matérias da sua competência.
Art. 23. À Divisão de Planejamento compete:

I - articular e monitorar os grupos de trabalho da Estratégia
Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro -
ENCCLA;

II - preparar e organizar anualmente a reunião plenária da
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Di-
nheiro - ENCCLA;

III - promover e acompanhar o plano de comunicação ins-
titucional da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à La-
vagem de Dinheiro - ENCCLA;

IV - promover e acompanhar a editoração e a divulgação
das publicações institucionais nos temas de atuação do Departa-
mento;

V - coordenar e executar ações que garantam a transpa-
rência das informações referentes à atuação do Departamento; e

VI - manter os controles administrativos, produzir infor-
mações estatísticas e coordenar a agenda e o planejamento da Co-
ordenação-Geral.

Art. 24. À Divisão de Administração compete:
I - executar e administrar os procedimentos operacionais e

orçamentários de requisição de passagens e concessão de diárias para
atender aos afastamentos internacionais e nacionais a serviço;

II - executar as atividades relativas à administração de
pessoal e de serviços de apoio do Departamento;

III - supervisionar rotinas administrativas, chefiando dire-
tamente a equipe de auxiliares administrativos e o apoio admi-
nistrativo;

IV - coordenar serviços gerais de malotes, mensageiros,
transporte, limpeza, manutenção, bens patrimoniais e instalações;

V - requisitar, receber e distribuir o material de expediente
necessário ao funcionamento do Departamento;

VI - zelar pela guarda e manutenção do material perma-
nente, providenciando sua recuperação ou substituição, se neces-
sário;

VII - controlar a publicação de atos oficiais do Depar-
tamento;

VIII - prestar apoio administrativo às unidades e servidores
do Departamento;

IX - efetuar a gestão documental e de correspondências,
dando conformidade procedimental e mantendo a memória admi-
nistrativa; e

X - realizar a fiscalização dos contratos das atividades
meios do Departamento.

Art. 25. Ao Departamento de Migrações compete:
I - estruturar, implementar e monitorar a política nacional de

migração, refúgio e apatridia;
II - promover, em parceria com os demais órgãos da ad-

ministração pública federal e com redes de atores da sociedade civil,
a disseminação e a consolidação de garantias e direitos dos mi-
grantes e refugiados, nas áreas de sua competência;

III - atuar para a ampliação e a maior eficácia das políticas
e dos serviços públicos destinados à prevenção da violação de
garantias e à promoção dos direitos dos migrantes;

IV - apoiar o desenvolvimento de planos, diagnósticos, po-
líticas e ações voltadas à inclusão social de migrantes junto aos
órgãos federais, estaduais, distritais e municipais e entidades da
sociedade civil;

V - negociar acordos e conduzir estudos e iniciativas para o
aperfeiçoamento do regime jurídico dos migrantes;

VI - promover a articulação dos órgãos dos Poderes Exe-
cutivo, Judiciário e do Ministério Público no que se refere a mi-
grações;

VII - instruir processos e deliberar sobre temas de na-
cionalidade e apatridia, naturalização, prorrogação do prazo de estada
de migrante no País, transformação de vistos e residências e con-
cessão de permanência;

VIII - instruir processos de reconhecimento, cessação e
perda da condição de refugiado e de asilado político, autorizar a
saída e o reingresso no País e expedir o respectivo documento de
viagem;

IX - instruir processos e deliberar sobre temas de expulsão
e revogação da expulsão de estrangeiros do País;

X - fornecer apoio administrativo ao Comitê Nacional para
os Refugiados; e

XI - receber, processar e encaminhar assuntos relacionados
ao tráfico de migrantes.

Art. 26. À Divisão de Processos Migratórios compete a
instrução e emissão de parecer sobre processos de:

I - prorrogação do prazo de estada de migrante no País;
II - transformação de vistos e residências; e
III - concessão de permanência.
Art. 27. À Divisão de Nacionalidade e Naturalização com-

pete:
I - instruir e opinar sobre processos de nacionalidade, de

naturalização e de igualdade de direitos; e
II - promover o levantamento de informações, elaborar es-

tudos e propor ajustes atinentes a elementos operacionais da política
migratória.

Art. 28. Ao Serviço de Apoio à Gestão compete:
I - realizar a gestão de arquivos no que diz respeito ao

recebimento, classificação, registro, triagem, distribuição, expedição,
destinação e controle de documentos e processos do Departamento;

II - organizar e manter atualizados o acervo de documen-
tação, publicações técnico-jurídicas literárias e documentos referentes
à legislação de interesse do Departamento;

III - processar e acompanhar a publicação das decisões do
Departamento;

IV - supervisionar e controlar o estoque de material de
consumo, providenciando a sua requisição e distribuição;

V - receber, manter e controlar a movimentação de materiais
permanentes necessários ao funcionamento do Departamento;

VI - providenciar a execução das atividades de serviços
gerais, de reprografia, de manutenção de instalações e equipamentos
e de apoio logístico às reuniões do Departamento; e

VII - providenciar a requisição de transporte de servidores,
no âmbito do Departamento.

Art. 29. À Divisão de Estudos, Pareces e Parcerias - DIEP,
compete:

I - articular e instrumentalizar parcerias com órgãos públicos
ou entidades da sociedade civil em matéria relativa à política de
migração;

II - formalizar os instrumentos de parceria;
III - realizar o monitoramento, acompanhamento e fisca-

lização dos instrumentos de parceria;
IV - instruir as prestações de contas e demais providências

de encerramento dos instrumentos de parceria;
V - prestar orientação e informação sobre os instrumentos

de parceria; e
VI - promover, em conjunto com os setores interessados, a

atualização de normas, regulamentos e procedimentos.
Art. 30. À Coordenação-Geral do Comitê Nacional para os

Refugiados - CGCONARE, compete:
I - coordenar e supervisionar as ações relativas ao aten-

dimento, à assistência e à proteção ao refugiado, conforme definições
do Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE;

II - preparar, executar e monitorar planos relacionados à
política de refúgio;

III - coordenar os procedimentos de instrução das soli-
citações de reconhecimento da condição de refugiado; e

IV - coordenar as atividades administrativas a serem rea-
lizadas pelo CONARE.

Art. 31. À Coordenação de Assuntos de Refúgio - CAR,
compete:

I - dar suporte à Coordenação-Geral no que concerne aos
procedimentos de instrução das solicitações de reconhecimento e às
atividades administrativas de apoio ao Comitê;

II - realizar o monitoramento da produtividade e da qua-
lidade dos procedimentos de instrução das solicitações de reco-
nhecimento da condição de refugiado;

III - manter base de dados atualizada referente às decisões
do CONARE e às solicitações de reconhecimento da condição de
refugiado recebidas pelo Comitê;

IV - providenciar a preparação das Plenárias do Comitê
Nacional para os Refugiados; e

V - instruir recursos a decisões do Comitê Nacional para os
Refugiados.

Art. 32. Ao Departamento de Políticas de Justiça - DPJUS,
compete:

I - promover políticas públicas de modernização, aperfei-
çoamento e democratização do acesso à justiça;

II - instruir os processos de provimento e vacância de
cargos de magistrados de competência da Presidência da Repú-
blica;

III - promover ações para o aperfeiçoamento do sistema e
da política de justiça, em articulação com os órgãos dos Poderes
Executivo e Judiciário e com o Ministério Público, a Defensoria
Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil, os órgãos e as agências
internacionais e as organizações da sociedade civil;

IV - processar e encaminhar aos órgãos competentes ex-
pedientes de interesse do Poder Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública e das advocacias pública e privada;

V - promover ações destinadas à disseminação de meios
alternativos de solução de controvérsias, inclusive capacitações;

VI - instruir e opinar sobre assuntos relacionados com pro-
cessos de declaração de utilidade pública de imóveis, para fins de
desapropriação, com vistas à utilização por órgãos do Poder Ju-
diciário da União;

VII - estruturar, implementar e monitorar a política pública
de classificação indicativa;

VIII - estruturar, implementar e monitorar os planos na-
cionais de enfrentamento ao tráfico de pessoas e articular ações
referentes a esses planos com organizações governamentais e não
governamentais;

IX - instruir e analisar os procedimentos relacionados com a
concessão, a manutenção, a fiscalização e a perda da:

a) qualificação de organização da sociedade civil de in-
teresse público; e

b) autorização de abertura de filial, agência ou sucursal de
organizações estrangeiras no País;

X - representar o Brasil como membro da Coalizão In-
ternacional de Classificação Etária - IARC, para fins de classificação
indicativa para jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos digital-
mente; e

XI - instruir e analisar as solicitações de registro de em-
presas que executem serviços de microfilmagem.

Art. 33. À Coordenação de Classificação Indicativa - CO-
CIND, compete:

I - coordenar, analisar, orientar e supervisionar a classi-
ficação, para efeito indicativo, de diversões públicas, como obras
audiovisuais destinadas à televisão e aos mercados de cinema e
vídeo doméstico, jogos eletrônicos e aplicativos e jogos de in-
terpretação de personagens, e recomendar as faixas etárias e horários
adequados à sua exibição;

II - elaborar atos de classificação indicativa e providenciar
sua remessa para publicação; e

III - executar outras atribuições determinadas pelo Diretor
do Departamento de Políticas de Justiça.

Art. 34. À Divisão de Provimento e Vacância - DIPROV,
compete:
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I - receber, registrar, analisar e instruir os processos de
provimento e vacância de cargos do sistema de justiça de com-
petência do Presidente da República;

II - processar e instruir processos de declaração de utilidade
pública de imóveis, para fins de desapropriação, com vistas à uti-
lização por órgãos do Poder Judiciário da União;

III - promover estudos e análises da legislação aplicável à
sua área de competência;

IV - propor o estabelecimento ou modificação dos pro-
cedimentos internos para adequar e agilizar os trabalhos, dentro de
sua área de competência; e

V - executar outras atribuições determinadas pelo Diretor do
Departamento de Políticas de Justiça.

Art. 35. Ao Serviço de Classificação Indicativa - SECIND,
compete:

I - examinar e proceder à instrução de processos;
II - elaborar relatórios relativos à classificação indicativa;
III - classificar, por análise prévia, obras destinadas a salas

de exibição e ao mercado de vídeo doméstico;
IV - monitorar a programação das emissoras de televisão e

do serviço de acesso condicionado, para atender o que determina o
Estatuto da Criança e do Adolescente, e sua regulamentação;

V - monitorar os jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos
digitalmente;

VI - emitir parecer quanto ao conteúdo de programas de
televisão, rádio, cinema e vídeo doméstico, jogos eletrônicos e apli-
cativos e jogos de interpretação de personagens e diversões públicas;
e

VII - elaborar e encaminhar parecer aos órgãos competentes
em relação às obras e exibições não sujeitas à classificação in-
dicativa, a fim de que sejam averiguadas eventuais irregularidades ou
abusos relacionados à violência, sexo ou drogas.

Art. 36. À Coordenação-Geral de Enfrentamento ao Tráfico
de Pessoas - CGETP, compete:

I - Coordenar as instâncias de gestão integrada da política
nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

II - Coordenar o processo de planejamento, elaboração,
implementação, monitoramento e avaliação dos Planos Nacionais de
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

III - Orientar a rede no encaminhamento de denúncias para
os serviços de Justiça e segurança pública;

IV - Realizar articulação com instituições parceiras que
trabalham com o enfrentamento ao tráfico de pessoas nas suas
diversas finalidades;

V - Coordenar ações de cooperação técnica internacional
para o enfrentamento ao tráfico de pessoas (ETP); e

VI - Promover o fomento de ações de pesquisa, produção de
dados, gestão da informação, capacitações, campanhas, prêmios, se-
mana de mobilização e demais ações que visem o fortalecimento da
Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

Art. 37. À Coordenação de Gestão da Política e dos Planos
Nacionais de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas compete:

I - Subsidiar o trabalho da Coordenação-Geral de Enfren-
tamento ao Tráfico de Pessoas;

II - Apoiar a Coordenação tripartite;
III - Apoiar o processo de implementação, monitoramento e

avaliação do plano Nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas
com pactuação de indicadores; e

IV - Secretariar o Grupo Interministerial de Monitoramento
e Avaliação do Plano nacional;

Art. 38. À Divisão de Articulação da Rede e Gestão do
CONATRAP compete:

I - Manter, ampliar e articular a Rede Nacional em En-
frentamento ao Tráfico de Pessoas incluindo apoio na realização de
encontros nacionais da rede;

II - Orientar as equipes técnicas dos Núcleos de Enfren-
tamento ao Tráfico de Pessoas (NETPS) na elaboração do pla-
nejamento das ações de ETP, visando a harmonização das ações e o
fortalecimento local;

III - Auxiliar a rede na articulação dos serviços para aten-
dimento das vítimas, orientando sobre procedimentos e encaminha-
mentos para as redes de serviço; e

IV - Exercer a secretaria executiva do Comitê Nacional de
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas CONATRAP.

Art. 39. À Coordenação-Geral de Assuntos Judiciários -
CGAJUD, compete:

I - promover políticas públicas de modernização, de aper-
feiçoamento e de democratização do acesso à justiça;

II - propor ações para o aperfeiçoamento do sistema e da
política de justiça, em articulação com os órgãos do sistema de
justiça, os órgãos e as agências internacionais e as organizações da
sociedade civil;

III - propor ações voltadas à disseminação de meios al-
ternativos de solução de controvérsias, inclusive capacitações;

IV - subsidiar o Departamento de Políticas de Justiça no
processo de tomada de decisão, no que diz respeito aos projetos e
programas relacionados às políticas de acesso à justiça; e

V - executar outras atribuições determinadas pelo Diretor do
Departamento de Políticas de Justiça.

Art. 40. À Coordenação de Políticas de Justiça - CPJ,
compete:

I - subsidiar a Coordenação-Geral de Assuntos Judiciários
no processo de tomada de decisão, inclusive nos projetos e pro-
gramas de interesse da Secretaria, relacionados às políticas de acesso
à justiça;

II - processar e encaminhar aos órgãos competentes ex-
pedientes de interesse do Poder Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública e das advocacias pública e privada;

III - manifestar-se sobre as propostas normativas que lhe
forem submetidas, relacionadas à pauta de acesso à justiça; e

IV - executar outras atribuições determinadas pelo Coor-
denador-Geral de Assuntos Judiciários.

Art. 41. À Divisão de Políticas de Justiça - DPJ, com-
pete:

I - opinar nos processos relacionados com autorização para
funcionamento no País de sociedades estrangeiras, como as asso-
ciações e fundações, bem como nos pedidos de cancelamento da
referida autorização;

II - processar, examinar, instruir, opinar e acompanhar os
expedientes relacionados à qualificação das pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público, bem como os pedidos de can-
celamento da referida qualificação;

III - receber, processar e opinar nas representações ad-
ministrativas instauradas contra entidades credenciadas;

IV - fiscalizar o cumprimento e permanência dos requisitos
de qualificação e autorização, mediante o processamento dos pedidos
de atualização de cadastro das entidades credenciadas;

V - processar e controlar a expedição de certidão de cre-
denciamento, na forma do regulamento;

VI- providenciar o envio de informações atualizadas sobre o
credenciamento aos órgãos competentes, na forma do regulamento;

VII - processar, examinar, instruir, registrar, controlar e
expedir autorização para operações com serviços de microfilmagem
de documentos, nos termos da legislação vigente;

VIII - instruir, analisar e acompanhar os processos de co-
operação técnica celebrados no âmbito das competências da Co-
ordenação-Geral de Assuntos Judiciários, e demais expedientes re-
lacionados a projetos e programas voltados para a política de acesso
à justiça; e

IX - executar outras atribuições determinadas pelo Coor-
denador de Políticas de Justiça.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art. 42. Ao Chefe de Gabinete incumbe:
I - prestar assistência ao Secretário em sua representação

política e social;
II - analisar e selecionar os assuntos referentes às atividades

fim a serem tratados e providenciar a execução das atividades-meio
de competência da Secretaria;

III - providenciar a divulgação dos atos normativos e des-
pachos do Secretário;

IV - monitorar o cumprimento das determinações do Se-
cretário junto aos Diretores e Coordenadores-Gerais;

V - orientar e coordenar as atividades concernentes às áreas
de relações públicas e comunicação social, jurídica e de apoio ad-
ministrativo; e

VI - colaborar no relacionamento da Secretaria com órgãos
e entidades governamentais, organizações da sociedade civil e ins-
tituições do setor privado.

Art. 43. Ao Gerente de Projetos incumbe:
I - gerenciar acordos e parcerias com organismos inter-

nacionais;
II - supervisionar parcerias, acordos e projetos referentes aos

temas da política de justiça;
III - supervisionar as demandas de planejamento estraté-

gico;
IV - supervisionar os Departamentos no cumprimento da Lei

de Acesso à Informação; e
V - assessorar o Secretário, quando solicitado.
Art. 44. Aos Coordenadores-Gerais incumbe:
I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar a execução

das atividades a cargo das unidades sob sua direção;
II - opinar sobre os assuntos referentes às unidades sob sua

direção; e
III - praticar os demais atos necessários à consecução de

suas atribuições.
Art. 45. Aos Coordenadores incumbe:
I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar a execução

das atividades da respectiva unidade;
II - assistir à autoridade competente nos assuntos pertinentes

à sua área de atuação;
III - praticar os demais atos administrativos necessários à

implementação das competências da sua unidade; e
IV - fornecer subsídios que permitam à respectiva Co-

ordenação-Geral opinar e coordenar os assuntos sob sua respon-
sabilidade.

Art. 46. Aos Chefes de Divisão e Serviço incumbe:
I - orientar e supervisionar a execução das atividades da

respectiva unidade;
II - emitir informações, notas e pareceres de natureza téc-

nica nos assuntos pertinentes às respectivas unidades;
III - praticar outros atos administrativos necessários à exe-

cução de suas atividades; e
IV - fornecer subsídios que permitam à respectiva Co-

ordenação opinar e coordenar os assuntos sob sua responsabili-
dade.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 47. Aos servidores com funções não especificadas neste

Regimento caberá executar as atribuições que lhes forem cometidas
por seus superiores imediatos.

Art. 48. Além das competências e atribuições estabelecidas
neste Regimento, outras poderão ser cometidas aos órgãos e ser-
vidores pela autoridade competente, com o propósito de cumprir seus
objetivos e finalidades.

Art. 49. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na apli-
cação deste Regimento Interno serão solucionados pelo Secretário-
Executivo.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

PORTARIA Nº 438, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

Regulamenta o teletrabalho, a título de ex-
periência-piloto, no âmbito das unidades
organizacionais do Cade e dá outras pro-
vidências

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 60, inciso IX, do Regimento Interno,

Considerando o disposto nos artigos 44, 116, inciso X, 117,
incisos I e II, 138 e 139 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de
1990, com a redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de
1997;

Considerando que instituir ações voltadas à melhoria con-
tínua do ambiente organizacional, fortalecendo a qualidade de vida
no trabalho, contribui com os objetivos estratégicos "Aprimorar pro-
cessos de trabalho com adoção de melhores práticas e inovação" e
"Promover a valorização e o desenvolvimento dos servidores", con-
forme Plano Estratégico do Cade de 2017-2020;

Considerando que o avanço da gestão e da tecnologia uti-
lizada por esta Autarquia possibilita o trabalho remoto ou à dis-
tância, notadamente com a implantação do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37
da Constituição Federal;

Considerando a necessidade de imprimir maior produtivi-
dade aos trabalhos; e

Considerando a possibilidade de redução de custos ope-
racionais, resolve:

Art. 1º Regulamentar a realização de teletrabalho, a título de
experiência-piloto, no âmbito das unidades organizacionais do Cade,
pelos servidores em exercício nesta Autarquia, mediante a certi-
ficação dos processos de trabalho aptos a atender o § 6º do art. 6º
do Decreto nº 1.590, de 1995 e nos termos desta Portaria.

Parágrafo único. A experiência-piloto de teletrabalho será
executada pelo prazo de 12 meses, iniciando-se em 15 de janeiro de
2018, devendo ser realizada avaliação trimestral dos efeitos e re-
sultados alcançados pelo Comitê Gestor do Teletrabalho.

Art. 2º Com o objetivo de gerir a política de teletrabalho,
fica instituído o Comitê Gestor do Teletrabalho - CGT, com as
seguintes competências:

I - avaliar os resultados apresentados trimestralmente pelas
unidades organizacionais participantes;

II - apresentar relatório, a cada 3 (três) meses da ex-
periência-piloto, com os resultados alcançados e parecer fundamen-
tado sobre eles, com o objetivo de subsidiar a decisão da Ad-
ministração acerca da continuidade do teletrabalho, no âmbito do
Cade;

III - analisar e deliberar, fundamentadamente, sobre os casos
omissos; e

IV - propor as alterações que julgar pertinentes na política
de teletrabalho.

Art. 3º O Comitê Gestor do Teletrabalho será composto por
servidores em exercício no Cade, designados pelo Presidente me-
diante publicação de portaria em boletim interno, sendo:

I - titular e suplente, representantes da Diretoria de Ad-
ministração e Planejamento;

II - titular e suplente, representantes da Superintendência-
Geral;

III - titular e suplente, representantes do Tribunal Admi-
nistrativo;

IV - titular e suplente, representantes do Departamento de
Estudos Econômicos;

V - titular e suplente, representantes da Procuradoria Fe-
deral Especializada; e

VI - titular e suplente, representantes da Coordenação-Geral
de Gestão de Pessoas, que atuará como Secretária-Executiva do
Comitê.

CAPÍTULO I
DAS REGRAS GERAIS DA EXPERIÊNCIA-PILOTO DE

TELETRABALHO
Art. 4º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - Atividade: conjunto de rotinas e ações específicas rea-

lizadas pelo servidor em um determinado processo de trabalho,
geralmente de forma individual e supervisionada pela chefia ime-
diata;

II - Produto: entregas resultantes de atividades e/ou projetos,
tais como relatórios, pareceres, memorandos, notas técnicas, estudos,
artigos;

III - Projeto: esforço temporário empreendido com um ob-
jetivo pré-estabelecido, definido e claro, para aprimorar processos de
trabalho ou criar novos produtos, serviços ou processos de trabalho.
Tem início, meio e fim definidos, duração e recursos limitados, em
uma sequência de etapas relacionadas.

IV - Teletrabalho: conjunto de atividades e/ou projetos rea-
lizados fora das dependências físicas do Cade e que não se configure
em trabalho externo;

V - Trabalho externo: atividade realizada em unidades ex-
ternas, decorrentes de visitas técnicas, diligências, operações de bus-
ca e apreensão ou atividades similares, inclusive instrutoria de cursos
e reuniões;


